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1. INTRODUÇÃO

A formação de professores, de forma geral, tem sido problematizada e estudada com intensidade cada vez maior, o que pode ser constatado pelo grande número de teses, artigos e livros que vem sendo publicados nos últimos anos sobre este tema. As pesquisas nesta área cresceram não só quantitativamente como qualitativamente o que tem possibilitado um conhecimento mais detalhado das necessidades formativas dos professores. O professor, antes tomado como objeto passivo de estudo, hoje é visto como sendo um profissional capaz de pesquisar, refletir e modificar sua própria prática a partir de seus conhecimentos, experiências, crenças e valores, ou seja, como um profissional capaz de articular seu próprio desenvolvimento profissional.  

As características relacionadas ao conhecimento profissional dos professores, necessários a uma docência de qualidade, são de natureza muito distintas e abrangentes.  Especificamente, se considerarmos a prática pedagógica em Educação Matemática como tendo múltiplas dimensões, cada uma delas com suas dificuldades intrínsecas, chegaremos a constatação de que a formação inicial do professor de Matemática é um grande desafio. Dentre estes aspectos destacamos, por exemplo, a necessidade de construção de um amplo espectro de conhecimentos relacionados não só com os conteúdos que o futuro professor irá ensinar, mas também o necessário aprofundamento do conhecimento das estruturas matemáticas; a construção de conhecimentos em relação aos resultados e avanços conquistados pelos pesquisadores na área de ensino-aprendizagem de Matemática; a formação de um profissional ético e consciente de sua função social e da necessidade de se envolver com o projeto político-pedagógico do seu futuro local de trabalho; os ideários pedagógicos dos formadores de professores (responsáveis pela idealização do currículo de formação), suas concepções e crenças sobre o processo de ensinar e de aprender muitas vezes distantes dos avanços científicos observados na área de formação de professores de Matemática e, enfim, o próprio licenciando que chega à Universidade com pré-concepções e crenças a respeito do que significa ensinar, muitas vezes profundamente enraizadas no paradigma da transmissão de conhecimentos elaborados. 

Quando pensamos em um currículo destinado à formação de professores de Matemática que contemple todas estas múltiplas dimensões é fácil perceber o escopo do problema. Na visão de Walker (1973, p.247), citado por Sacristán (2000, p.21), “os fenômenos curriculares incluem todas aquelas atividades e iniciativas através das quais o currículo é planejado, criado, adotado, apresentado, experimentado, criticado, atacado, defendido e avaliado, assim como todos os objetos materiais que o configuram, como os livros-texto, os aparelhos e equipamentos, os planos e guias do professor”.  O currículo, desta forma, inclui valores explícitos e ocultos presentes no cotidiano escolar e que vão muito além de meros princípios de seleção e organização de conteúdos programáticos. Assim, o currículo destinado à formação do professor de Matemática deve ser concebido a partir da reflexão sobre a seguinte questão: o que devem saber e saber fazer os professores de Matemática para uma docência de qualidade? 

Partiremos do pressuposto de que a formação inicial dos professores, por melhor que seja, não é a panacéia que resolverá todos os problemas de ensino e de aprendizagem hoje constatados nas salas de aula, uma vez que estamos diante de um processo dinâmico que se inicia muito antes do ingresso do aluno na Universidade e se estende ao longo da trajetória profissional do professor. Acreditamos, contudo, que um bom processo de formação pode ser um ponto de partida importante para transformações significativas das práticas pedagógicas atuais, além de propiciar a construção de um forte alicerce que facilitará o desenvolvimento profissional do futuro professor. Por esta perspectiva, a complexidade da atividade docente não deve ser encarada como uma barreira intransponível, ao contrário, deve ser um convite à pesquisa e a um trabalho que busque o rompimento com visões simplistas sobre o ensino e a aprendizagem de Matemática.   

Apesar desta forte crença na possibilidade de transformação das práticas pedagógicas dos professores de Matemática, não menosprezamos o peso da tradição enraizada na transmissão de conhecimentos elaborados, que muitas vezes dificultam intentos renovadores. Afinal, somos frutos da conhecida metodologia de ensino tradicional que desde pequeno nos acompanha, contribuindo enormemente para a formação de uma forte crença em paradigmas de ensino que aos poucos estão sendo substituídos. Não se trata de menosprezar o chamado ensino tradicional
, mas sim colocar em evidência a necessidade de uma reflexão, com bases científicas, sobre os processos de aquisição de conhecimentos em matemática. 

Formar novos professores de Matemática desconsiderando os principais avanços que podem ser observados nos resultados de inúmeras pesquisas recentes em Educação Matemática, em especial sobre ensino e aprendizagem, parece-nos um imenso retrocesso. Em nossa pesquisa de mestrado, Damico (1997), constatamos ser possível implantar um processo eficiente de formação continuada que seja capaz de produzir significativos avanços na metodologia de ensino utilizada por professores de matemática do Ensino Médio, mesmo quando estes professores, com características eminentemente tradicionais, são solicitados a empregarem procedimentos metodológicos complexos, como é o caso da chamada “Metodologia de Resolução de Problemas como uma Atividade de Investigação”
. 

2. O PROBLEMA DE PESQUISA
Em continuidade ao nosso interesse em aprofundar os conhecimentos sobre a formação de professores, motivados pela possibilidade de compartilhar os resultados conquistados, nos propusemos a estudar nesta pesquisa a formação inicial de futuros professores de Matemática de duas Universidades do ABC Paulista, no que se refere ao seu nível de conhecimento matemático e conhecimento de didática da Matemática para o ensino de números racionais (frações), no Ensino Fundamental.

Behr, Harel, Post e Lesh (1992) afirmam que entre os pesquisadores e educadores matemáticos existe uma grande concordância de que aprender as noções envolvendo os números racionais continua sendo um sério obstáculo no aprendizado matemático de alunos. Este consenso é manifestado na semelhança das conclusões de investigações recentes sobre a construção da idéia de número racional pelos alunos (Freudenthal, 1983; Ohlsson, 1987, 1988; Bigelow, Davis e Hunting, 1989; Kieren, 1989). Estas constatações nos mostram que os problemas relacionados ao ensino e a aprendizagem dos números racionais são extremamente amplos e devem ser atacados por diversos ângulos.

Resultados de avaliações internacionais, como por exemplo a Avaliação Nacional do Progresso Educacional (NAEP), analisado por (Carpeter et al., 1976; Carpenter et al, 1980 e Post 1981), demonstraram que as crianças sentem dificuldades significativas na construção ou aplicação de conceitos de número racionais. Os resultados indicam que alunos dos 13 aos 17 anos de idade, somam frações com o mesmo denominador com sucesso, mas só um terço com 13 anos de idade e dois terços com 17 anos somam corretamente 1/2 + 1/3. Segundo estes pesquisadores, o desempenho geralmente pobre pode ser um resultado direto da ênfase curricular calcada em procedimentos mecanizados, em lugar do desenvolvimento cuidadoso das compreensões das suas funções importantes. 

No Brasil os resultados do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB, 2001), revelam que os alunos da 4ª série do Ensino Fundamental sentem dificuldades em reconhecer partes de um todo e associa-los a uma fração, quando não existe o apelo visual de figuras como, por exemplo, desenhos de tortas fatiadas.  O problema a seguir obteve apenas 35% de acertos: “Para fazer uma horta, Marcelo dividiu um terreno em 7 partes iguais. Em cada uma das partes, ele plantará um tipo de semente. Que fração representará cada uma das partes dessa horta?” (Relatório SAEB, 2001, p.29).

Salientamos, também, os resultados da análise pedagógica do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP, 1998), que indicam resultados igualmente preocupantes. A avaliação realizada com os alunos da 1ª série do Ensino Médio mostram que apenas 23% dos alunos do diurno e 19% dos alunos do noturno conseguem resolver situações-problema que envolvem operações (adição, subtração, multiplicação, divisão ou potenciação) com números racionais representados na forma fracionária. (Análise pedagógica dos itens das provas: Matemática, vol IV, p. 64-68)

A revisão bibliográfica que realizamos sobre o tema revelou a existência de um número bastante grande de pesquisas relacionadas aos problemas de aprendizagem das frações. O foco principal destas investigações está dirigido para o entendimento da cognição de alunos em idade escolar equivalente ao nosso Ensino Fundamental, frente a problemas que envolvem a idéia de número racional. A questão do ensino dos números racionais que, por sua vez, nos remetem ao problema mais amplo da formação de professores nos cursos de Licenciatura em Matemática, para ensino deste conteúdo, permanece ainda muito pouco problematizada e explorada, o que justifica nossa escolha. 
É importante salientar que não se trata de uma pesquisa isolada. Este trabalho é parte de uma extenso projeto de investigação que está sendo realizado na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo que tem como objetivo investigar os problemas do ensino e da aprendizagem das frações, ou mais amplamente, números racionais. Nosso grupo de investigação é constituído por cinco mestrandos e dois doutorandos que estão sob a orientação das professoras Doutoras Sandra Maria Pinto Magina e Tânia Maria Mendonça Campos. Este grupo está inserido em um projeto de cooperação internacional com um grupo de investigação sobre os problemas de ensino-aprendizagem das frações, coordenado pela profª Dra Terezinha Nunes da universidade de Oxford. Estamos, também, realizando estágio de doutoramento na Universidade de Lisboa, sob a orientação do prof. Dr João Pedro Mendes da Ponte. Nossa contribuição, enriquecida pela reflexão coletiva dos vários grupos de discussão em que temos participado, dar-se-á na área de formação de professores de Matemática, mais precisamente, a preparação dos futuros professores em relação a matéria de ensino (particularizada para os números racionais não negativos em sua representação fracionária).
Dentre os problemas relacionadas ao ensino-aprendizagem dos números racionais, um deles é de ordem semântica. Kieren (1976) foi o primeiro a introduzir a idéia de que os números racionais consistem de vários construtos. Inicialmente este autor identificou sete interpretações para os números racionais:

a) os números racionais são frações que podem ser comparadas, somadas, subtraídas etc;

b) os números racionais são frações decimais que formam uma extensão natural (via nosso sistema de numeração) dos números naturais;

c)  os números racionais são classes de equivalência de frações. Assim {1/2, 2/4, 3/6, ...} e {2/3, 4/6, 6/9, ...} são números racionais;

d) os números  racionais   são números da forma p/q, onde p e q são inteiros e  q ( 0;

e) os números racionais são operadores multiplicativos (por exemplo, “estreitadores”, “alargadores” etc.);

f) os números racionais são elementos de um campo quociente ordenado e infinito. Há números da forma x = p/q, onde x satisfaz a equação qx = p;

g) os números racionais são medidas ou pontos sobre a reta numerada

Posteriormente, este mesmo autor sintetiza os números racionais por meio de cinco idéias consideradas básicas e essenciais: relação parte todo; quociente; medida; razão; operador.

De forma mais ampla, Behr, Harel, Post e Lesh (1992) propõem sete interpretações para as frações que eles chamam de subconstrutos:

a) o subconstructo “medida fracionária” que indica “a questão de quanto há de uma quantidade relativa a uma unidade especificada daquela quantidade”. Eles propuseram esta interpretação como uma reformulação da noção parte/todo;

b) o subconstructo razão;

c) o subconstructo taxa, que define uma nova quantidade como relação entre duas outras quantidades. O que distingue taxas de razões é que as taxas podem ser adicionadas, subtraídas enquanto as razões não;

d) o subconstructo quociente, que vê o número racional como resultado de uma divisão;

e) o subconstructo das coordenadas lineares, que interpreta o número racional como um ponto da reta numerada; 

f) o subconstructo decimal que enfatiza as propriedades associadas ao nosso sistema de numeração;

g) o subconstructo operador, que vê a fração como uma transformação.

É importante destacar que as abordagens relacionadas anteriormente não exaurem as possíveis interpretações das frações e dos números racionais. Parece-nos consensual entre os pesquisadores dessa área que a aprendizagem dos vários construtos de números racionais é necessária para se obter um completo entendimento de sua natureza. Entretanto, entendemos que o problema não reside apenas em conhecer cada um dos subconstrutos isoladamente de forma fragmentada e compartimentalizada, mas sim com uma visão de conjunto e de forma inter-relacionada.   

A importância de uma sólida formação que permita aos alunos trabalharem com números racionais com desenvoltura se justifica por uma variedade de perspectivas; dentre elas destacamos: a) as relacionadas a estrutura educacional, uma vez que a presença dos números racionais no currículo de matemática da Educação Básica é uma constante, dada a sua importância; b) de uma perspectiva prática, ou seja, a habilidade em lidar com estes conceitos melhora imensamente a capacidade dos alunos em entender, controlar situações e resolver problemas do mundo real (Behr et al., 1983, p. 91-92);  c) de uma perspectiva psicológica, uma vez que permite desenvolver uma diversidade de competências cognitivas e prover as crianças e adolescentes de um rico campo conceitual a partir do qual se expandem estruturas mentais necessárias ao desenvolvimento intelectual continuado (Behr et al., 1983, p. 91-92) e d) de uma perspectiva matemática, pois a compreensão dos números racionais provê uma sólida base conceitual na qual se apóiam estruturas matemáticas mais complexas (Behr et al., 1983, p. 91-92).  

Apesar da enorme importância dos números racionais no currículo de Matemática, vários pesquisadores (Silver, 1981; Behr, Lesh, Post e Silver, 1983; Bell, Costello e Kuchemann, 1983; Tatsouka, 1984; Ohlsson, 1988), apontam uma enorme relação de problemas sérios sobre as dificuldades de aprendizagem deste assunto. Salientam que, dentre os assuntos ensinados na educação básica, o conceito de número racional está entre as idéias matemáticas mais complexas para as crianças e adolescentes. As evidências, ressaltadas nas pesquisas destes autores, mostram que as crianças, e não obstante os professores, só entendem e trabalham com desenvoltura com frações após muito esforço e dedicação e, ainda, com muita dificuldade de compreensão do significado das operações que executam.  

Partimos da hipótese de que os cursos de Licenciatura em Matemática não têm oferecido aos futuros professores uma preparação sobre os números racionais com a abrangência e o cuidado que este assunto requer.  Como conseqüência, os licenciandos estariam sendo formados com uma compreensão bastante limitada sobre os diferentes construtos que compõem o conceito de número racional, as dificuldades relacionadas ao seu ensino e sua aprendizagem na Educação Básica e, também, sobre a compreensão de sua estrutura como sistema, como conjunto de entes, relações e operações. 

Com base nesta hipótese, nosso problema de pesquisa pode assim ser sintetizado:

Os alunos dos cursos de Licenciatura em Matemática estão saindo das Universidades pesquisadas com uma formação que os capacite para o ensino dos números racionais no Ensino Fundamental?

Como formadores de professores de Matemática para os Ensinos Fundamental e Médio, estamos interessados em investigar, de forma abrangente, as concepções e as dificuldades de compreensão que os estudantes de Licenciatura em Matemática têm, sobre os diferentes construtos que compõem o conceito de número racional; o seu nível de compreensão sobre as operações elementares neste conjunto numérico; seu conhecimento sobre o ensino-aprendizagem deste conteúdo; as concepções dos formadores de professores sobre o ensino de números racionais; a forma como os números racionais é pensada no processo de formação dos futuros professores; resumidamente, pretendemos investigar como está sendo realizada a preparação dos futuros professores para o ensino deste assunto.
3. OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO

Nosso objetivo com este amplo diagnóstico é identificar, descrever e categorizar a situação atual da formação dos futuros professores da universidades pesquisadas para o ensino dos números racionais, por intermédio da análise de situações que captem os conhecimentos matemáticos e didáticos dos licenciandos, concepções, atitudes e procedimentos dos formadores de professores em relação a formação para ensino deste campo numérico. Somente o acúmulo sistemático destas descrições e reflexões permitirá compor um quadro compreensivo da situação atual dos cursos de formação de professores de matemática, ponto de partida para um esforço de explicação e de reformulação do currículo vigente. Um mapeamento dos aspectos positivos e negativos identificados no processo de formação inicial é condição necessária para refletir e compreender estes aspectos nas suas dimensões histórica, didática, epistemológica, metodológica etc, permitindo ao pesquisador explicitar, mais acuradamente, o conhecimento da cultura universitária quanto a sua necessidade e possibilidade de mudança do paradigma vigente.

Para atingirmos este objetivo procuraremos investigar:

· os conhecimentos  sobre números racionais dos alunos de 1ª série, como meio de verificar quais são os conhecimentos construídos anteriormente ao ingresso na Universidade.

·  Os conhecimentos matemáticos e didáticos dos alunos concluintes dos cursos de Licenciatura em Matemática pesquisados. Isto permitirá não só avaliar o preparo dos futuros professores para o ensino dos números racionais, como também analisar se houve evolução entre o estágio inicial e final de escolaridade universitária. Estes dados também contribuirão para a avaliação da abrangência e eficácia do currículo atualmente desenvolvido pelas universidades pesquisadas;

· a compreensão dos alunos sobre o significado das operações que realizam com números racionais positivos na sua forma fracionária ou se simplesmente aplicam algoritmos mecanicamente;

· a extensão do conhecimento dos alunos sobre os diferentes construtos dos números racionais e, dentre os que eles conhecem, avaliar qual é a profundidade deste conhecimento. Os subconstrutos que tomaremos como base são: parte-todo, quociente ou divisão indicada, medida, operador, número e razão. Esta verificação será realizada utilizando-se números racionais positivos na sua representação fracionária, em questões envolvendo situações contextualizadas ou não, icônicas ou não, envolvendo conjuntos discretos e contínuos;

· a forma como os números racionais são tratados pelos professores nos cursos que ministram, ou seja, em quais contextos os números racionais aparecem (ou não) nas diferentes disciplinas que compõem o curso; 

· quais aspectos sobre o ensino dos números racionais são abordados pelos professores; 

· se diferentes construtos de números racionais são discutidos pelos professores em sala de aula;

· se os professores universitários identificam os erros conceituais dos seus alunos no trato com os números racionais e quais iniciativas são tomadas em relação a reparação desses erros;

a visão dos professores universitários sobre as necessidades formativas dos alunos da Educação Básica sobre números racionais e quais conexões eles estabelecem com as necessidades formativas dos futuros professores.

4. JUSTIFICATIVAS

Nosso problema de investigação se justifica a partir de múltiplas considerações, tais como:

· a escassez de trabalhos que tratam da formação inicial dos futuros professores de matemática, no que tange ao seu conhecimento conceitual e metodológico para o ensino dos números racionais na Educação Básica; 

· a falta de estudos sobre a forma ideal de como os números racionais devem ser inseridos e tratados nos currículos dos cursos de Licenciatura em Matemática, com o objetivo de propiciar aos futuros professores uma boa formação; 

· investir na preparação dos futuros professores para o ensino deste conteúdo se justifica, uma vez que a presença dos números racionais no currículo de matemática da Educação Básica é uma constante e está plenamente justificado pelo seu interesse conceitual, permitindo o desenvolvimento de uma diversidade de competências cognitivas nos sujeitos em idade escolar. 

· resultados de diversas investigações (Silver, 1981; Behr, Lesh, Post e Silver, 1983; Bell, Costello e Kuchemann, 1983; Tatsouka, 1984; Ohlsson, 1988) têm chamado a atenção para os muitos problemas de compreensão sobre números racionais que não se superam durante o período destinado à Educação Básica. Da mesma forma, por hipótese, se situam os professores durante o processo de formação, ou em pleno exercício da função profissional, que carregam dificuldades de compreensão deste conjunto numérico. A superação destas dificuldades são imprescindíveis para uma formação que capacite os futuros professores à uma docência de qualidade;

· As dificuldades relacionadas ao ensino-aprendizagem dos números racionais exigem um processo de formação de professores não trivial, pois demandam um incremento significativo de seus conhecimentos matemáticos sobre a estrutura peculiar deste conjunto numérico. Estrutura esta que têm apresentado problemas de compreensão e de aprendizagem conforme justificativas dadas anteriormente e que serão complementadas no capítulo seguinte. Entendemos que os licenciandos, durante seu período de formação, têm de adquirir uma construção significativa de número racional, o que implica: um processo de reflexão, domínio e integração dos seus diferentes subconstrutos, com respectivo domínio de sua simbologia específica; a realização de operações com desenvoltura e com compreensão do seu significado e não só como aplicação mecânica de algoritmos; a capacidade de elaboração de situações-problema relevantes e contextualizadas, capazes de construir e reinvestir conhecimentos de números racionais relacionando e integrando os seus diferentes significados; a aquisição de estruturas algébricas formais relacionadas à construção do corpo dos números racionais necessária à solução de uma infinidade de problemas aritméticos, geométricos e algébricos etc. 

Compreender quanto a formação inicial dos professores se distancia destas considerações é imprescindível para que se possa, com o auxílio dos resultados obtidos nesta e em outras pesquisas já desenvolvidas, propor modificações cientificamente embasadas que possibilitem uma melhor formação dos futuros professores.

5. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Nosso trabalho se desenvolve na confluência de duas grandes áreas de investigação: a formação de professores de Matemática e ensino-aprendizagem de números racionais. Sendo assim, dedicamos dois segmentos da revisão teórica para tratarmos destes dois assuntos.

   5.1. A formação de professores
Iniciamos o segmento procurando caracterizar as necessidades formativas dos professores de Matemática a partir das teorias que versam sobre conhecimento profissional. O conhecimento profissional dos professores de Matemática consiste na junção de todos os saberes, habilidades/destrezas, crenças e experiências que os professores possuem e que fazem uso no seu cotidiano profissional e que são construídos ao longo de sua vida, perpassando pela formação inicial na universidade e tendo uma continuidade durante toda a sua carreira profissional. A literatura existente sobre este assunto tem procurado respostas para algumas questões tais como: Qual é a natureza do conhecimento profissional? Qual é a sua origem e como ele é composto? Como é gerado e como pode ser desenvolvido? Qual é a sua relação com as crenças e componentes afetivas do pensamento do professor? O interesse em obter respostas para tais questões está estreitamente ligado a busca de indicativos que possam melhorar a formação inicial e continuada dos professores.
Para compreensão dos elementos constituintes do que denominamos anteriormente de conhecimento profissional, tomamos como base inúmeras pesquisas, dentre elas destacamos: Azcárate (1999); Blanco, Mellado e Ruiz (1995); Elbaz (1983); Leinhardt et al. (1985), (1986), (1991); Porlán e Rivero (1998); Putnam e Leinhardt (1986).  Em virtude das características do nosso problema de investigação, centraremos nossa atenção em duas componentes relativas ao conhecimento profissional do professor descritas por Shulman (1986)
:  
· conhecimento da matéria: o conhecimento da matéria, segundo Shulman, refere-se a quantidade e organização de conhecimento na mente  do professor, inclui a compreensão dos fatos principais, conceitos e princípios;

· conhecimento pedagógico do conteúdo: o conhecimento pedagógico do conteúdo diz respeito a forma como o assunto é tratado incluindo-se aí, as formas mais úteis de representação das idéias, as analogias, ilustrações, exemplos, explicações, demonstrações, modos de representar e formular o assunto de maneira a torna-lo compreensível para os outros; 

De forma mais ampla, Shulman (1987) salienta que no processo de formação do professor é necessário a constituição de uma base de conhecimentos para o ensino. Esta base é composta por várias categorias que abrangem: um corpo de compreensões; habilidades; conhecimento do conteúdo específico da sua disciplina; conhecimento pedagógico geral; conhecimento de currículo; conhecimento pedagógico relativo ao conteúdo de ensino; conhecimento de outros conteúdos relacionados com a disciplina de ensino; conhecimento das características dos alunos; conhecimentos dos contextos educacionais e seus fins; propósitos e valores educacionais. Isto tudo é necessário ao futuro professor, para que ele possa levar a cabo processos de ensino‑aprendizagem em diferentes níveis, contextos e modalidades. Para este autor esta base de conhecimentos é relativa a um repertório profissional que contém categorias de conhecimentos inerentes à compreensão que o professor necessita ter para desenvolver suas atividades de forma a promover a aprendizagem dos alunos.
Argumentos filosóficos, tanto quanto o senso comum, suportam a convicção de que o conhecimento da matéria, por parte do professor, influencia nos seus esforços em ajudar os seus alunos a aprenderem a matéria (Ball e McDiarmid, (1990). Várias pesquisas (Grossman, 1988; Lampert, 1986; Leinhardt e Smith, 1985; Shroyer, 1981; Wilson, 1988; Wineburg e Wilsom, 1988) sobre o conhecimento do professor têm revelado as maneiras em que estes conhecimentos afetam o aprendizado dos seus estudantes. Se os professores tiverem informações imaturas ou restritas sobre a matéria que ensinam, podem passar estas idéias a seus estudantes. Podem, sobretudo, não desafiar as concepções errôneas dos estudantes, como também usar informações e textos acriticamente ou alterá-los indevidamente (Ball e McDiarmid, 1990).
Ainda sobre a fundamentação teórica relativa a importância do conhecimento da matéria de ensino por parte dos professores, nossa pesquisa sofreu forte influência das pesquisas: Ball (1988, 1989, 1990a, 1997); Ball e McDiarmid (1990); Ball e Wilson (1990); Grossman, Wilson, Shulman (1989), Hill e Ball (2004); Leinhardt et al.  (1991), Ma (1999); Ponte (1990).
Nossa pesquisa está centrada na investigação da formação inicial de professores, desta forma entendemos como relevante apoiarmos teoricamente nosso texto em algumas pesquisas que tratam da cognição, em especial as voltadas para a construção do conhecimento profissional dos professores. As atuais teorias da cognição e da aprendizagem têm enunciado nas últimas décadas uma série de princípios que permitem conhecer com maior riqueza de detalhes a forma como as pessoas constroem conhecimento. Termos como “cognição situada”, “cognição distribuída” e “comunidade da prática”, têm sido cada vez mais freqüentes nos meios de comunicação científica na área da educação. Muitas idéias sobre a natureza do conhecimento, pensamento e aprendizagem do professor tiveram a sua gênese nas investigações sobre a cognição e a aprendizagem de crianças e adolescentes, como é o caso da cognição situada. 
Uma discussão atual que tem levado ao conceito de “cognição situada”, diz respeito a dependência do conhecimento das situações em que um dado conhecimento é adquirido e das situações em que é aprendido e utilizado. Para Brown, Collins e Duguid (1989) o conhecimento depende, dentre outros fatores, da atividade, do contexto e da cultura nos quais se desenvolve e é utilizado. Esses três elementos (atividade, contexto e cultura) atuam como referências nos quais o conhecimento é lembrado, interpretado e utilizado. Desta forma, a atividade aliada às características do contexto no qual o conhecimento está inserido constitui a base do que uma pessoa aprende. 
Para García Banco (2003) a forma de conceber a formação de professores tem implicações na forma como os programas de formação se articulam por meio da prática, no que diz respeito as tarefas e atividades utilizadas no processo, nas quais seja possível discutir, negociar e compartilhar os significados gerados pessoalmente. Neste caso, o binômio "tarefa‑atividade" é um dos pilares básicos dos programas de formação inicial de professores de matemática. A atividade é o centro do processo de aprendizagem possibilitando compreender melhor o próprio contexto de onde se origina. A atividade, neste contexto, deve ser vista como um conjunto de processos vinculados a uma situação‑problema com o propósito de gerar um conhecimento, considerada não apenas como um conglomerado de processos cognitivos individuais, mas também contemplando os aspectos sociais presentes quando um grupo tenta resolver uma situação‑problema.
Uma outra característica do conhecimento profissional é o fato de que este conhecimento não está em uma só pessoa, mas sim distribuído entre indivíduos, grupos e ambientes. Embora este tema tenha ganhado força recentemente na pesquisa educacional ele tem suas raízes em educadores e psicólogos como Dewey e Vygotsky (Putnam e Borko, 1997, 2000). 

A idéia de conhecimento profissional como distribuído tem sido impulsionada com o avanço das pesquisas que utilizam as novas tecnologias como recurso na formação de professores. A facilidade com que hoje se pode dialogar com pessoas geograficamente distantes, ter acesso a informações que até pouco tempo eram dificultosas e a possibilidade de poder participar de comunidades virtuais de discussão, tem fortalecido o discurso sobre a importância de melhorar e agilizar as formas de distribuição e acesso ao conhecimento. Entendemos que este é um importante quesito a ser seriamente levado em consideração no estabelecimento do currículo de formação.

É bastante difundida a idéia de que a cognição tem um cunho social, ou seja, vai além do fornecimento de estímulos e incentivo individual para a construção de conhecimento. Partindo do pressuposto de que o conhecimento profissional está distribuído, ele pode ser compartilhado. Desta forma, as interações entre pessoas ou grupos de pessoas passam a ser uma importante situação de geração de conhecimento profissional pessoal.
Finalizamos o segmento destinado à revisão bibliográfica sobre a formação de professores de Matemática, tecendo algumas considerações sobre teorias que versam sobre a formação do professor reflexivo (Schön, 2000; Pimenta e Ghedin, 2002), a formação do professor pesquisador (Ponte, 2002; Zeichner, 1998) e desenvolvimento profissional (Ponte, 1995, 1998).

   5.2 Ensino-aprendizagem de números racionais  

Durante os últimos 30 anos a literatura que analisa os problemas relacionados ao ensino-aprendizagem dos números racionais cresceu significativamente. Neste segmento procuramos direcionar nossas abordagens para os resultados das pesquisas realizas por: Behr, Harel, Post e Lesh (1992, 1993); Behr, Lesh, Post e Silver (1983, 1992, 1993); Harel e Confrey (1994); Hiebert e Behr (1988); Kieren (1976, 1989, 1992, 1993); Post et al.(1993). Estes trabalhos teóricos proveram uma base conceitual sólida que nos permitem identificar os principais problemas relacionados ao processo ensino-aprendizagem dos números racionais.
Os números racionais podem ser interpretados de pelo menos seis modos diferentes que são chamados de subconstrutos: uma comparação entre parte-todo, um número, uma razão, um quociente ou divisão indicada, um operador e uma medida do contínuo ou quantidade discreta. Kieren (1976) (seguido por vários outros pesquisadores, como Novillis, 1976; Rappaport, 1962; Riess, 1964; Usiskin, 1979, Behr, Lesh, Post e Silver, 1983), defende a idéia de que uma compreensão completa sobre números racionais não só requer uma compreensão de cada um destes subconstrutos separados, mas também de como eles se relacionam. 
A título de ilustração, apresentaremos a seguir breves considerações sobre as principais características de cada um destes subconstrutos.  
    5.2.1 O subconstruto parte-todo
Para Behr, Lesh, Post e Silver (1983, p. 93) a interpretação de um número racional como parte-todo depende diretamente da habilidade de dividir uma quantidade contínua ou um conjunto discreto de objetos em sub-partes de tamanhos iguais. 

Complementando esta idéia salientamos que esta situação se apresenta quando um todo (contínuo ou discreto) se divide em partes ‘congruentes’ (equivalente como quantidade de superfície ou quantidade de objetos). A fração indica a relação que existe entre um certo número de partes e o número total de partes em que o todo foi dividido. O todo recebe o nome de unidade. 

De forma análoga, Nesher (1985) e Nunes (2003), salientam que parte-todo significa que um todo foi fatiado em n fatias, cada fatia é codificada como 1/n. Se a pessoa se refere a várias (k) fatias temos, então, k/n. O inteiro 1 (1= n/n) é uma característica básica nesta representação. Nunes (2003) exemplifica dizendo que se um todo foi dividido em cinco partes e duas foram pintadas, os alunos podem interpretar esta representação como sendo um processo de dupla contagem: acima do traço da fração se escreve o número de partes pintadas, abaixo do traço escreve-se o número total de partes.
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    5.2.2 O subconstruto quociente ou divisão indicada

Nesta interpretação olhamos para a fração 
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a

 como uma divisão entre dois números inteiros, neste caso o símbolo 
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a

 representa uma relação entre duas quantidades a e b denotando uma operação, quer dizer, às vezes 
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 (b 
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 0), é usado como um modo de escrever a ( b (esta é a divisão indicada). Esta situação aparece quando um ou alguns objetos precisam ser divididos igualmente num certo número de grupos (dividir uma quantidade é separá-la em partes de tamanhos iguais). É a idéia de partilha, de fazer agrupamentos, de divisão indicada. Isto quer dizer que, conhecido o número de grupos a serem formados, o quociente representa o tamanho de cada grupo.

Para Nunes (2003), este significado está presente em situações em que está envolvida a idéia de divisão; por exemplo, uma pizza a ser repartida igualmente entre 5 crianças. Nas situações de quociente temos duas variáveis (número de pizzas e número de crianças), sendo que uma corresponde ao numerador e a outra ao denominador – no caso 
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. A fração, neste caso, corresponde à divisão (1 dividido por 5) e também ao resultado da divisão (cada criança recebe 
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).

Kieren (1980) assinala uma diferença significativa desta interpretação com a interpretação parte-todo, indicando que para a criança que está aprendendo a trabalhar com as frações, dividir uma unidade em cinco partes e tomar três (3/5) resulta bastante diferente do fato de dividir três unidades entre cinco pessoas, ainda que o resultado seja o mesmo. Nesta interpretação se considera que as frações têm um duplo aspecto: a) o de ver a fração 3/5 como uma divisão indicada, estabelecendo a equivalência entre 3/5 e 0,6 numa situação de repartição e b) considerar as frações (números racionais) como elementos de uma estrutura algébrica, quer dizer, como elementos de um conjunto numérico no qual está definido uma relação de equivalência; duas operações (adição e multiplicação) que cumprem certas propriedades, de tal forma que dotam o dito conjunto de uma estrutura algébrica de corpo comutativo.

    5.2.3 O subconstruto medida

Neste caso, a idéia é de comparação de duas grandezas, como por exemplo: quantas vezes um palmo cabe no comprimento de uma mesa? 

Para Caraça (1951) é necessário que se estabeleça um termo de comparação único para todas as grandezas de mesma espécie; ou seja, uma unidade de medida como, por exemplo, centímetros para comprimentos; gramas para peso; segundos para tempo etc. A questão também exige uma resposta para a pergunta – quantas vezes? – o que se faz dando um número que exprima o resultado da comparação. Esse número chama-se medida da grandeza em relação a essa unidade.

Esta situação poderia ser exemplificada tomando-se dois segmentos 
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 e 
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, conforme desenho a seguir:

                                           A ______ B

                                          C ___________________ D

                                             |______|______|______|

Se tomarmos o segmento 
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 como unidade, quanto mede o segmento 
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? O problema consiste em verificar quantas vezes o segmento 
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 cabe no segmento 
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. Desta verificação obtém-se o número 3 que é a medida do segmento 
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, tomando se o segmento
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 como unidade de medida. Por outro lado, consideremos a tarefa de medir o segmento 
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 tomando se como unidade de medida o segmento 
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. Neste caso, não há um número inteiro capaz de identificar esta medida; recaímos, então, na necessidade de expressar esta relação por intermédio do número racional 1/3.

    5.2.4 O subconstruto operador 

O subconstructo de número racional como operador define uma estrutura multiplicativa onde o operador 
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p

 faz duas operações: uma de multiplicação por p e outra de divisão por q. Neste caso, 
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p

 impõe aos números racionais uma interpretação algébrica podendo ser pensado como uma função que transforma um conjunto em outro conjunto. Ao operar em objeto contínuo (por exemplo, comprimento), nós pensamos em 
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p

 como uma combinação entre esticar e encolher. Qualquer segmento de reta de comprimento l operado através de 
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p

 será “esticado” de um fator p e “encolhido” de um fator q. Uma interpretação de multiplicador/divisor será dada a 
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p

 quando operar em um conjunto discreto. O número racional 
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p

 transforma um conjunto com n elementos em um conjunto com np elementos e, então, este conjunto é reduzido a 
[image: image24.wmf]q

np

. (Behr, Lesh, Post e Silver, 1983)

Um problema simples que pode ilustrar bem esta situação seria: tenho 36 balas, dei ¾ destas balas para Maria. Quantas balas eu dei?

    5.2.5 O subconstruto número

Neste caso 
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a

 expressa um número na reta real. Se considerarmos que a cada ponto da reta real está associado um número real; ao localizarmos a fração 
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 , ou seu decimal equivalente, na reta real estaremos fazendo a correspondência biunívoca ente um ponto da reta e o número 
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. Em outras palavras, neste caso, 
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a

 representa um número.

Um problema característico desta situação seria: localize, aproximadamente, a fração 2/5 na reta numerada a seguir:

0                  1                    2                  3                   4                   5

|                    |                    |                    |                    |                    | 

    5.2.6 O subconstruto razão

Nas sessões anteriores caracterizamos as frações em diversas situações que envolviam a ação de comparar como, por exemplo, a relação parte-todo (comparação da parte com o todo, envolve um processo de dupla contagem) e a medida (comparação de duas grandezas de mesma espécie estabelecendo-se uma unidade de medida). Porém, algumas vezes a/b ou a : b é utilizado para estabelecer uma relação entre duas quantidades a e b que carrega a noção de magnitude relativa (comparação de situações). Neste caso estamos diante de uma situação que envolve o conceito de razão e não existe, necessariamente, uma unidade (um todo) como nos casos analisados anteriormente, pois podemos nos valer de uma comparação que pode ser bilateral. Para Behr, Lesh, Post e Silver, (1983), a razão, por ser uma relação que carrega a noção de magnitude relativa é considerada, mais corretamente, como um índice comparativo do que um número. 

Para Godino e Batanero (2002) as razões não são sempre números racionais. Por exemplo, a razão entre o comprimento de uma circunferência e seu diâmetro é o número  que não é um número racional. Esta pode ser considerada uma diferença essencial entre ‘razão e ‘fração’ uma vez que as frações são sempre quocientes de inteiros. Ainda relacionando situações que distinguem razões de frações, salientam esses autores que as operações com razões não se realizam, em geral, da mesma maneira que as frações. Por exemplo, 2 acertos sobre 5 intentos (2:5), seguidos de 3 acertos sobre 7 intentos (3 : 7) se combinam para produzir 5 acertos em um total de 12 intentos, ou seja, com estas “frações” podemos definir uma “soma” de razões do seguinte modo: 2:5 + 3:7 = 5:12. Evidentemente esta soma não é a mesma soma de frações.

6. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

   6.1 As Instituições pesquisadas
A recolha de dados foi realizada em duas universidades do ABC
 Paulista. O ABC é uma região que se destaca não só no cenário paulista, como também no cenário brasileiro pela sua densidade populacional, berço do sindicalismo da classe trabalhadora, reconhecido pólo produtivo e comercial nacional e, infelizmente, também por ser marcado por profundas desigualdades sociais. No sentido de preservarmos a identidade destas Instituições, doravante elas serão denominadas por ( e . No mesmo sentido, todos os nomes de professores e alunos entrevistados ou avaliados serão omitidos.      
   6.2 Sujeitos pesquisado
    6.2.1 Professores
Foram entrevistados 20 professores da Instituição e 20 da Instituição .O critério de escolha destes sujeitos esteve atrelado à(s) disciplina(s) que eles lecionam. Nosso interesse estava centrado em investigar de que forma os números racionais estavam inseridos e eram tratados nas diferentes disciplinas que compunham o curso; desta forma, excluímos os professores cujas disciplinas que lecionavam não apresentavam, em nenhum momento, um tratamento deste contudo. Assim, foram excluídos da pesquisa os professores de Língua Portuguesa, Psicologia da Educação, Didática, Educação Física, Estrutura e Funcionamento de Ensino Fundamental e Médio, Introdução ao processamento de Dados e Introdução à Informática.     

    6.2.2 Alunos

Foram pesquisados um total de 346 alunos sendo 189 iniciantes (113 do 1º ano da Instituição  e 76 pertencentes ao 2º semestre da Instituição ) e 157 concluintes (75 do 4ª ano Instituição  e 82 do 6º semestre Instituição ). 

    6.3 Procedimentos e instrumentos de recolha de dados
Os dados foram obtidos por intermédio de: criação, por parte dos alunos, de questões-problema; resolução dos problemas criados; avaliação diagnóstica dissertativa contendo 20 questões/problemas sobre números racionais/frações; entrevista interativa realizada com alunos concluintes e professores e documentos institucionais e governamentais sobre formação de professores. Faremos a seguir uma descrição detalhada de cada um desses instrumentos.
    INSTRUMENTO 1 – Criação de questões/problemas

Este procedimento só foi utilizado com os alunos concluintes (4ª série da Instituição  e 6º semestre da Instituição ). Os alunos foram solicitados a criarem 8 questões/problemas envolvendo o assunto frações (números racionais) destinadas a alunos do Ensino Fundamental (1ª a 8ª séries). 

Os alunos receberam um impresso contendo na primeira página um questionário destinado a caracterização do seu perfil como, por exemplo, idade, local de residência, características relativas a sua Educação Básica etc. Nas páginas seguintes, havia 8 espaços demarcados destinados à criação das questões (vide apêndice). Denominamos este diagnóstico de INSTRUMENTO 1. 

Os alunos foram instruídos a não identificarem o seu nome ou número de chamada na Instituição para que se mantivesse o anonimato dos participantes na pesquisa. Cada aluno recebeu um número de identificação que foi registrado em espaço próprio no canto superior da primeira página. Solicitamos aos alunos que memorizassem este número pois nas avaliações posteriores eles deveriam se identificar por intermédio dele.

Antes dos alunos iniciarem o trabalho orientamos para que eles se colocassem na posição de examinadores, que teriam como objetivo avaliar o conhecimento dos alunos do Ensino Fundamental sobre frações. Para tanto, deveriam primeiro pensar sobre os conhecimentos de frações que eles considerariam mais importantes e que deveriam ser aprendidos pelos alunos em toda a extensão da 1ª a 8ª série e, daí então, formular as questões/problemas que averiguariam se os alunos atingiram estes objetivos. Várias vezes reforçamos a idéia de que os alunos deveriam variar ao máximo possível os conceitos envolvidos nas questões/problemas formulados para melhor avaliar a abrangência dos conhecimentos dos alunos do Ensino Fundamental. Nesta fase nenhuma alusão foi feita quanto a possibilidade de solicitação de resolução das questões formuladas; quando perguntados se era para resolver as questões, dizíamos que não.

Este instrumento teve como objetivo investigar o escopo das concepções
 dos alunos sobre frações, o que pode ser avaliado pela diversidade dos temas e situações abrangidas pelas questões-problemas, os conceitos e operações utilizados e a variedade de subconstrutos empregados, além dos contextos envolvidos nas questões criadas. 
    INSTRUMENTO 2 – Resolução das questões/problemas criados 

Após a formulação das questões/problema os alunos foram solicitados a resolvê-las, em um outro impresso idêntico ao utilizado para criação das questões (vide anexo). Este procedimento foi denominado de INSTRUMENTO 2.

As duas fases (criação e resolução das questões-problemas) foram realizadas de forma independente, pois entendemos que qualquer alusão à possibilidade de solicitação de resolução das questões antes ou durante a criação das mesmas poderia interferir no grau dificuldade e abrangência dos problemas propostos pelos alunos.  Assim que todos os alunos terminavam de criar as questões, entregávamos o impresso para resolução das mesmas (INSTRUMENTO 2), juntamente com o impresso que continha as questões criadas (INSTRUMENTO 1).

Consideramos que não existe uma linha divisória rígida entre os diferentes subconstrutos, ou seja, um mesmo problema pode ser visto por uma pessoa como se referindo ao subconstruto parte-todo ou, ao olhar de outra pessoa, como quociente. Desta forma, entendemos que as reais concepções dos alunos só podem ser captadas pela análise conjunta da situação-problema por ele criada e do processo empregado na sua resolução.  

    INSTRUMENTO 3 - Avaliação básica sobre números racionais
Uma outra etapa do processo de diagnóstico envolveu a resolução de 20 questões básicas sobre frações e razões, denominado de INSTRUMENTO 3. Esta avaliação
 foi aplicada a todos os alunos iniciante e também concluintes. Para os alunos iniciantes o impresso contendo as 20 questões vinha acompanhado de um questionário de avaliação idêntico ao aplicado aos alunos concluintes juntamente com o INSTRUMENTO 1. 

Este procedimento teve como objetivo a investigação do nível de conhecimentos dos alunos sobre questões elementares envolvendo números racionais em seus diferentes subconstrutos, especialmente em sua representação fracionária, em situações contextualizadas ou não, com o auxilio de recursos mnemônicos ou não, apoiadas em conjuntos discretos e contínuos. Também exploramos nesta avaliação o conceito de razão, operações com frações e razões, além de problemas relacionados ao ensino destes conteúdos.

    INSTRUMENTO 4 - Entrevistas interativas com alunos

No sentido de conhecermos mais profundamente as concepções dos licenciandos sobre números racionais, alguns deles foram submetidos a uma entrevista clínica interativa (INSTRUMENTO 4). Por se tratar de um procedimento complexo e demorado a entrevista foi aplicada a uma amostragem correspondente a aproximadamente 10% do total de alunos concluintes envolvidos na pesquisa nas etapas anteriores. Para escolha dos sujeitos entrevistados solicitamos em cada uma das classes de concluintes o voluntariado de 10% do total de alunos que participaram das etapas anteriores. Normalmente o número de voluntários que se predispunha à entrevista era menor do que aquele que tínhamos projetado. Foi preciso, então, uma certa insistência de nossa parte para conseguirmos o número de sujeitos pretendido.

O protocolo básico que deu origem às questões exploradas na entrevista foram as 20 questões (INSTRUMENTO 3) resolvidas pelos alunos. Pelo número de identificação foi possível resgatar a avaliação de cada sujeito entrevistado. Interpelamos os sujeitos entrevistados sobre todas as questões, respondidas ou não, procurando resgatar da melhor maneira possível o raciocínio utilizado pelo aluno durante a resolução. 

Nosso objetivo com este procedimento foi resgatar o pensamento dos alunos para melhor conhecermos os conceitos mobilizados para resolução das questões, as estratégias utilizadas, suas maiores dificuldades e habilidades.  

    INSTRUMENTO 5 – Entrevistas interativas com os professores

 Este instrumento foi idealizado para que pudéssemos coletar um volume de informações capaz de mostrar um conjunto de evidências que nos permitisse constituir um quadro geral das concepções dos professores no que se refere aos números racionais. O conhecimento que possui o professor é um dos elementos importantes que podem nos ajudar a compreender o currículo desenvolvido em sala de aula. Por intermédio do relato das suas concepções e ações no trato com as frações e razões em sala de aula é possível ter uma visão dinâmica dos conteúdos sobre números racionais que os alunos tiveram contato durante o processo de formação.

 Assim, o nosso objetivo com estas entrevistas foi verificar:

· de que maneira os números racionais se inserem (ou não) no curso ministrado pelo professor;

· se o professor identifica as dificuldades dos alunos quando da resolução de problemas que envolvem números racionais;

· quais são as concepções dos professores sobre as necessidades formativas dos alunos da Educação Básica no tocante ao aprendizado das frações e razões. 

· quais são as concepções dos professores sobre as necessidades formativas dos licenciandos em matemática para o ensino dos números racionais/frações e razões.

Os dois últimos itens têm como objetivo verificar, de forma indireta, a abrangência dos conhecimentos dos professores universitários sobre os diferentes construtos dos números racionais, bem como das relações entre eles necessárias à sua compreensão e as dificuldades de aprendizagem inerentes a este conjunto numérico. Entendemos que um dos aspectos importantes no ato de idealizar o currículo de formação dos futuros professores de matemática, perpassa pela abrangente compreensão das necessidades formativas dos alunos da Educação Básica por parte dos professores universitários. 

As entrevistas, tanto para os alunos como para os professores, foram semi-estruturadas, ou seja, partiram de um protocolo pré-estabelecido e se tornaram interativas nos momentos oportunos. Por ser de natureza interativa, a entrevista permite tratar de temas complexos que dificilmente poderiam ser investigados adequadamente só com o auxilio de questionários ou provas escritas. Por ser flexível a entrevista pode ser adaptada a cada sujeito; a partir das questões pré-estabelecidas procura-se manter um diálogo dirigido por conjecturas formuladas pelo pesquisador. No decorrer da entrevista as respostas dadas pelos sujeitos, por sua vez, propiciam a formulação de novas conjecturas permitindo ao investigador o aprofundamento das idéias do entrevistado. 

As entrevistas com os alunos e professores foram gravadas e posteriormente foram transcritas constituindo-se em material de análise. Eis aí outra vantagem da entrevista, uma vez que permite ao pesquisador idas e vindas às falas na busca da melhor interpretação para elas. Nossa experiência com gravações de entrevistas utilizadas em outras pesquisas, tem mostrado que apenas no início os sujeitos prestam atenção no equipamento. O envolvimento com as questões formuladas faz com que os sujeitos se concentrem nas suas falas deixando de prestar atenção ao equipamento.   

7. ANÁLISE DOS DADOS

     7.1 Unidades de análise

A expressão “unidade de análise” se refere à forma de organização dos dados utilizada pelo pesquisador para efeito de análise. Pesquisas tipicamente qualitativas geram um enorme volume de dados que precisam ser organizados e compreendidos. Normalmente isto é feito por intermédio de um processo continuado em que se procura identificar dimensões, categorias, tendências, padrões, relações, desvendando significados. Trata-se de um processo complexo, não linear, que demanda do pesquisador um trabalho de redução, organização e interpretação dos dados que propicie análises relevantes sobre o que se está observando. (Alves-Mazzotti e Gewandsznajder, 2002).

Nosso trabalho conterá três unidades básicas de análise que, por sua vez, serão subdividas em categorias e subcategorias de análise:

   Unidade de análise 1- Concepções espontâneas dos alunos sobre frações                                             

Nesta unidade procederemos à análise dos dados coletados por intermédio dos Instrumentos 1 (criação das questões/problemas) e 2 (resolução da questões/problemas). Estaremos preocupados em investigar quais são as concepções espontâneas dos alunos concluintes, a abrangência do conhecimento conceitual e operacional em relação aos diferentes subconstrutos, além da consistência teórica observável nos textos das situações-problemas criadas. Para um melhor aproveitamento dos dados e respectiva organização das análises, dividiremos esta unidade em 5 categorias:

   Categoria 1: consistência dos problemas criados 
Nesta categoria observaremos se as questões ou problemas criados apresentam: clareza na redação; coerência na apresentação dos dados e das informações; possibilidade ou não de obtenção de resposta(s).

   Categoria 2: temas e situações que contextualizam as questões ou situações-problema

Dada a importância do contexto utilizado nos problemas destinados ao ensino dos números racionais, já salientado na revisão teórica, procuraremos respostas para as seguintes questões:

· os alunos criaram problemas contextualizados, ou simplesmente apresentaram operações entre frações a serem resolvidas pela aplicação de algoritmos?

· No caso dos alunos terem apresentado problemas contextualizados, qual é a natureza dos contextos criados? 

· Há coerência entre a situação criada e a realidade dos alunos do Ensino Fundamental brasileiro?

   Categoria 3: conceitos e operações utilizados
Considerando a importância do inter-relacionamento entre os conteúdos evitando, assim, o estudo compartimentalizado dos mesmos, estaremos preocupados em investigar nesta categoria a diversidade e a abrangência dos conceitos e operações envolvidos nas situações-problema criadas pelos alunos. Procuraremos respostas para as seguintes questões:

· Os alunos utilizaram conceitos normalmente estudados no Ensino Fundamental, estabelecendo conexões entre estes conteúdos e os propriamente envolvidos com as frações?

· Os conceitos relacionados aos invariantes (equivalência e ordem) foram explorados nos problemas? 

· As questões ou problemas exploraram de maneira abrangente as operações básicas?

· Os conceitos e as operações envolvidos nos problemas tinham dificuldades compatíveis com o esperado para o Ensino Fundamental?  

   Categoria 4: variedade de subconstrutos utilizados
 Nesta categoria pretendemos avaliar qual é a diversidade de subconstrutos envolvidos nas questões ou problemas. Os subconstrutos tomados como base são os discriminados na revisão teórica, ou seja: Parte-todo; Quociente ou divisão indicada; Medida; Operador; Número; Razão.

A classificação do(s) subconstruto(s) envolvido(s) nas situações-problemas será feita por intermédio de uma análise conjunta entre o texto da questão criada e o método de resolução empregado pelo aluno.

   Categoria 5: estratégias de resolução
Nossa atenção estará voltada para a análise dos recursos e técnicas utilizados pelos alunos para resolverem as questões por eles formuladas. Assim, procuraremos respostas para as questões:

· Os alunos se utilizaram de recursos visuais, como desenhos/ícones para mostrar a resposta ou forma de solução utilizada na resolução do problema?

· Há lógica e organização na exposição das idéias utilizadas no processo de resolução? 

· Além de algoritmos os alunos se utilizam de textos explicativos para expressar idéias envolvidas no processo de resolução?

O organograma a seguir sintetiza a organização das categorias de análise relativas a unidade de análise 1.
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   Unidade de análise 2 – conhecimentos básicos dos alunos sobre númers racionais
Nesta unidade analisaremos os dados coletados por intermédio dos Instrumentos 3 (avaliação de conceitos básicos sobre frações) e 4 (entrevista interativa com alunos concluintes). Nossa preocupação é investigar a profundidade dos conhecimentos prévios dos alunos em relação a estrutura dos números racionais, além da profundidade do domínio conceitual e operatório envolvendo os diferentes subconstrutos. Como estaremos analisando dados coletados junto a alunos iniciantes e concluintes, pretendemos avaliar a evolução dos conhecimentos ao longo do curso. Para uma melhor organização dos resultados dividiremos esta unidade de análise em 4 categorias que, por sua vez serão divididas em 3 subcategorias cada.

   Categoria 6 – Conhecimento estrutural dos números racionais

    Subcategoria 6.1 – Em relação aos alunos iniciantes

Analisaremos o grau de conhecimento dos alunos em relação a definição de número racional, bem como de sua estrutura de corpo.
    Subcategoria 6.2 – Em relação aos alunos concluinte (Idem anterior).

    Subcategoria 6.3 – Análise da evolução

Neste item verificaremos se houve evolução significativa dos conceitos entre os alunos iniciante e concluintes.

   Categoria 7 – Conhecimento conceitual e operacional dos subconstrutos.
 Subcategoria 7.1 – Em relação aos alunos iniciantes
Os alunos iniciantes só participaram do Instrumento 3; desta forma, a avaliação estará circunscrita à análise do material escrito no referido Instrumento.

    Subcategoria 7.2 – Em relação aos alunos concluintes

Os dados coletados junto aos alunos concluintes permitirá uma análise mais profunda do que a realizada com os alunos iniciantes, uma vez que além da avaliação escrita (Instrumento 3), realizamos uma entrevista interativa (Instrumento 4). Isto possibilitará um aprofundamento do conhecimento do pensamento dos alunos sobre cada um dos subconstrutos em relação às suas habilidades, suas concepções errôneas, suas dificuldades etc.

    Subcategoria 7.3 – Análise da evolução (Idem subcategoria 6.3).

   Categoria 8 – Diferenciação entre fração e razão

      Subcategoria 8.1 – Em relação aos alunos iniciantes

Neste caso, nossa atenção estará voltada para avaliar se os alunos conhecem o conceito de razão e se conseguem aplicar corretamente a linguagem própria das razões e das frações sobre a mesma situação-problema.

   Subcategoria 8.2 – Em relação aos alunos concluintes (Idem anterior).

   Subcategoria 8.3 – Análise da evolução (Idem subcategoria 6.3).

   Categoria 9 – Conhecimento conceitual das operações básicas

    Subcategoria 9.1 - Em relação aos alunos iniciantes

Nossa intenção neste item é investigar se os alunos possuem um conhecimento conceitual das operações básicas com frações ou se apenas aplicam algoritmos desprovidos de significado.

    Subcategoria 9.2 - Em relação aos alunos concluintes (idem anterior).

    Subcategoria 9.3 - Análise da evolução (Idem subcategoria 6.3).
O organograma a seguir permite uma visão geral dos itens a serem trabalhados na unidade de análise 2.


   Unidade de análise 3 – concepções dos formadores de professores                                     

Nesta unidade investigaremos as concepções dos professores dos cursos pesquisados sobre a forma como os números racionais se inserem nos cursos que ministram, qual o tratamento dado diante da dificuldade dos alunos, a abrangência de suas concepções em relação as necessidades formativas dos alunos da Educação Básica, e se estas necessidades são exploradas por estes professores. A massa de dados a ser utilizada nesta unidade será a coletada por intermédio do INSTRUMENTO 5. Organizaremos esta discussão em 4 categorias, elencadas a seguir.

   Categoria 10: Forma de inserção dos números racionais nos                                   diferentes cursos

Neste item investigaremos como os diferentes professores que ministram aulas nos cursos de licenciatura em matemática pesquisados inserem os números racionais nos seus cursos.

   Categoria 11: Identificação das dificuldades dos alunos

Neste caso estamos preocupados em verificar se os professores universitários são sensíveis às dificuldades intrínsecas aos números racionais, já salientadas em nossa revisão teórica, e como estas dificuldades são trabalhadas.

   Categoria 12: Concepções dos professores sobre as necessidades                                  formativas dos alunos da Educação Básica

Ao investigar as concepções dos professores universitários sobre as necessidades formativas dos alunos da Educação Básica estaremos, de forma indireta, constituindo o ideário pedagógico destes professores sobre o ensino dos números racionais. Parece-nos ser tranqüilo aceitar que estas concepções se constituem no currículo oculto e que estas concepções interferem na formação dos futuros professores de matemática. 


8. VISÃO GERAL DO TRABALHO
Na introdução faremos a exposição detalhada do problema de investigação, apresentado nossos objetivos e justificativas em relação a importância de estarmos realizando este estudo. A seguir o trabalho será dividido em três capítulos. No primeiro apresentaremos um embasamento teórico contendo duas partes: na primeira faremos uma breve revisão teórica sobre formação de professores, enfocando principalmente os aspectos relacionados com o conhecimento matemático e o conhecimento de didática da Matemática, na segunda, apresentaremos uma revisão teórica sobre ensino aprendizagem dos números racionais. No segundo capítulo faremos uma descrição circunstanciada dos procedimentos metodológicos utilizados na investigação. O terceiro capítulo será dedicado à análise dos dados coletados. Finalmente, dedicaremos um segmento para apresentarmos nossas conclusões e recomendações, seguido da lista de Referências Bibliográficas utilizadas no desenvolvimento desta investigação.
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Categoria 6: conhecimento estrutural. dos números racionais.


Categoria 7: conhecimento conceitual e operacional dos 


                      subconstrutos.


Categoria 8: diferenciação entre fração e razão.


Categoria 9: conhecimento conceitual das operações básicas.
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Categoria 1: consistência dos problemas criados.


Categoria 2: temas e situações que contextualizam


                     as questões/problemas.


Categoria 3: conceitos e operações utilizados.


Categoria 4: variedade de subconstrutos utilizados


Categoria 5 : estratégias de resolução utilizadas.
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CATEGORIAS


Categoria 10: forma de inserção dos números racionais nos


                       diferentes cursos.


Categoria 11: identificação das dificuldades dos alunos


Categoria 12: concepções dos professores sobre as


                        necessidades formativas dos alunos


                        da Educação Básica.
















































































� Entendemos por “ensino tradicional” aquele em que, na maior parte das vezes, o professor se utiliza de uma seqüência didática que inclui a definição de um conceito, exemplos de aplicação e exercícios de fixação. Predominantemente observa-se a transmissão de conhecimentos elaborados por parte do professor.


� Para maiores detalhes veja  DAMICO (1997).


� SHULMAN também descreve uma terceira componente relacionada com o conhecimento da matéria de ensino denominada de conhecimento curricular. Para Shulman (1986): o conhecimento curricular é representado pelo projeto completo dos programas de ensino. Abrange desde assuntos particulares ao nível dos tópicos à variedade de materiais de ensino disponíveis em relação a esse programa e o conjunto de características que servem particularmente como indicação e contra-indicação quanto ao uso de um determinado material em circunstâncias particulares.





� ABC é a denominação dada para uma região do Estado de São Paulo composta por três cidades vizinhas: Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul.


� Chamamos de concepções sobre números racionais/frações ao conjunto de conhecimentos, científicos ou não, dos alunos e professores sobre números racionais. O termo ‘concepções’, nesta pesquisa, será utilizado de forma abrangente, pode envolver deste o conhecimento do construto e subconstrutos dos números racionais, como também as questões envolvidas no seu ensino e na sua aprendizagem. 


� Para maiores detalhes veja o anexo.
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